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PROJETO DE LEI Nº 354/2012
OFÍCIO Nº 906/2012 - GAB., DE 19.10.2012
SÚMULA: Autoriza o Poder Executivo a abrir, Crédito Adicional Suplementar - Lei Específica e incluir Fonte de Recursos, junto à Secretaria Municipal de Assistência Social.
Londrina, 19 de outubro de 2012.

                                                                                      Gerson Moraes de Araújo
                                                                                   PREFEITO DO MUNICÍPIO

Texto do Projeto de Lei em anexo.

PROJETO DE LEI Nº 354/2012
SÚMULA: Autoriza o Poder Executivo a abrir, Crédito Adicional Suplementar - Lei Específica e incluir Fonte de Recursos, junto à Secretaria Municipal de Assistência Social.
A CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO DO MUNICÍPIO, SANCIONO A SEGUINTE 

L E I : 

Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a reestimar as Receitas referentes à Fonte de Recursos 31848 - Termo de Convênio nº 661/MDS/2005/SMAS, conforme a seguir demonstrado:

	Código
	Descrição
	*Valor Previsto Fonte de Recursos 31848
	**Reestimativa da Receita Fonte de Recursos 31848
	*** Total de Rendimentos - Convênio nº 661/MDS/2005/SMAS Fonte 31848

	 
	 
	 
	 
	 

	1325.06.99.02.48
	Rendimentos - Convênio                nº 661/MDS/2005/SMAS
	1.000,00
	4.000,00
	5.000,00

	 
	 
	 
	 
	 

	TOTAL GERAL
	1.000,00
	4.000,00
	5.000,00


* Valor Previsto na Lei Municipal nº 11.455, de 22 de dezembro de 2011;

** Reestimativa da Receita para a Fonte de Recursos 31848;

*** Total dos Rendimentos (valor previsto + reestimativa da receita para a Fonte 31848).

Art. 2º Fica o Poder Executivo autorizado a abrir, no corrente exercício financeiro, Crédito Adicional Suplementar - Lei Específica, em uma ou mais vezes, da quantia até R$ 4.000,00 (quatro mil reais) junto à Secretaria Municipal de Assistência Social, conforme a seguir especificado:
14000.00.000.0000.0.000 - SECRETARIA    MUNICIPAL    DE    ASSISTÊNCIA SOCIAL
14030.00.000.0000.0.000 - Fundo Municipal de Assistência Social - FMAS
14030.28.000.0000.0.000 - Encargos Especiais

14030.28.846.0000.0.000 - Outros Encargos Especiais

14030.28.846.0000.0.000 - Operações Especiais

14030.28.846.0000.0.007 - Indenizações e Restituições
	3.0.00.00 - DESPESAS CORRENTES

	3.3.00.00 - Outras Despesas Correntes

	3.3.20.00 - Transferências à União
	Em R$

	3.3.20.93 – Indenizações e Restituições
	Fonte 31848
	4.000,00

	Total
	4.000,00


Art. 3º Como recursos para a abertura do Crédito previsto no art. 2º desta Lei, fica o Poder Executivo autorizado a utilizar-se do previsto no inciso II, § 1º, do art. 43, da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964.

Parágrafo único. Como Excesso de Arrecadação considerar-se-á o montante de R$ 4.000,00 (quatro mil reais), conforme demonstrado no art. 1º.

Art. 4º Fica incluída, no Quadro de Detalhamento da Despesa, do corrente exercício financeiro, a Fonte de Recursos 01000 - Recursos Ordinários (Livres) - Exercício Corrente, no Elemento de Despesa 3.3.20.93 - Indenizações e Restituições.
Art. 5º Fica o Poder Executivo autorizado a abrir, no corrente exercício financeiro, Crédito Adicional Suplementar - Lei Específica, em uma ou mais vezes, da quantia até R$ 2.256,19 (dois mil, duzentos e cinquenta e seis reais e dezenove centavos) junto à Secretaria Municipal de Assistência Social, conforme a seguir especificado:
14000.00.000.0000.0.000 - SECRETARIA    MUNICIPAL    DE    ASSISTÊNCIA SOCIAL

14030.00.000.0000.0.000 - Fundo Municipal de Assistência Social - FMAS

14030.28.000.0000.0.000 - Encargos Especiais

14030.28.846.0000.0.000 - Outros Encargos Especiais

14030.28.846.0000.0.000 - Operações Especiais

14030.28.846.0000.0.007 - Indenizações e Restituições
	3.0.00.00 - DESPESAS CORRENTES

	3.3.00.00 - Outras Despesas Correntes

	3.3.20.00 - Transferências à União
	Em R$

	3.3.20.93 – Indenizações e Restituições
	Fonte 01000
	2.256,19

	Total
	2.256,19


Art. 6º Como recursos para a abertura do Crédito previsto no art. 5º, desta Lei, fica o Poder Executivo autorizado a utilizar-se do previsto no inciso III, do § 1º, do art. 43, da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964 e a cancelar parcialmente o Programa de Trabalho a seguir especificado:
14000.00.000.0000.0.000 - SECRETARIA    MUNICIPAL    DE    ASSISTÊNCIA SOCIAL

14030.00.000.0000.0.000 - Fundo Municipal de Assistência Social - FMAS

14030.08.000.0000.0.000 - Assistência Social

14030.08.244.0000.0.000 - Assistência Comunitária

14030.08.244.0017.0.000 - Desenvolvimento da Política Pública de Assistência Social

14030.08.244.0000.6.051 - Atividades de Proteção Social Básica
	3.0.00.00 - DESPESAS CORRENTES

	3.3.00.00 - Outras Despesas Correntes

	3.3.90.00 - Aplicações Diretas
	Em R$

	3.3.90.30 - Material de Consumo
	Fonte 01000
	2.256,19

	Total
	2.256,19


Art. 7º Os Créditos previstos nos artigos 2º e 5º desta lei, não serão computado para fins do limite fixado no art. 10, da Lei Municipal   nº 11.455, de 22 de dezembro de 2011.

Art. 8º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Londrina,
J U S T I F I C A T I V A 

 

Temos a honra de encaminhar à apreciação dessa colenda Casa de Leis a apensa Propositura, através da qual pretende o Executivo a imprescindível permissão legislativa, para que possa reestimar a Receita Patrimonial, no Anexo 2 - Receita Segundo as Categorias Econômicas, dos recursos oriundos de Rendimentos - Termo de Convênio nº 661/MDS/2005, firmado entre a União por intermédio do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome e o Município de Londrina, sendo os recursos repassados pelo Fundo Nacional de Assistência Social, para a execução de Construção de Centro de Convivência para Atendimento da Pessoa Idosa - Zona Leste incluir Fonte de Recursos; e abrir, em uma ou mais vezes, junto à Secretaria Municipal de Assistência Social, Crédito Adicional Suplementar - Lei Específica da quantia até R$ 6.256,19 (seis mil, duzentos e cinquenta e seis reais e dezenove centavos), cujas razões passamos a aduzir.
Devolução de Recursos - Termo de Convênio nº 661/2005/MDS
  

A necessidade de se enviar Projeto de Lei para abertura do Crédito se dá em função da Emenda Supressiva nº 191 ao artigo 12, à Lei de Orçamento para o exercício de 2012, que autorizava o Município a abrir Créditos, por Excesso de Arrecadação, através de Decreto do Poder Executivo.

  

Considerando a necessidade de prestação de contas do Termo de Convênio nº 661/MDS/2005, que expira em 04/10/2012, celebrado entre o Município de Londrina e a União, por intermédio do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, e repassado pelo Fundo Nacional de Assistência Social, cujo objeto foi a Construção de Centro de Convivência para Atendimento da Pessoa Idosa - Zona Leste, obra concluída em outubro de 2011 e entregue à população em fevereiro de 2012; faz-se, portanto, necessária a devolução dos recursos não aplicados, inclusive dos recursos do Município a título de contrapartida.

  

O quadro abaixo demonstra a composição dos recursos, bem como as despesas executadas, o saldo em conta por superávit financeiro e o saldo financeiro excedente em relação ao valor autorizado pela Lei 11.511, de 16 de março de 2012, para cuja devolução se faz necessário este projeto de lei.

	Convênio nº 661/MDS/2005
	Em R$

	Repasses (Fonte de Recursos - 31848)
	300.000,00 

	Ingressos da Contrapartida
	153.295,24 

	Rendimentos Financeiros (Até dezembro/2011)
	79.693,24 

	Total dos Créditos
	532.988,48 

	(-) Despesas Comprovadas
	456.547,14 

	Saldo em conta (31/12/2011)
	76.441,34 

	Previsão de Rendimento Financeiro até dezembro/2012 (*)
	5.000,00 

	Total Previsto a Devolver (dezembro/2012)
	81.441,34 


* Considerando que o saldo em conta estará investido em aplicações financeiras até o término do Convênio, em outubro de 2012, e que após a expiração do Convênio o Município tem um prazo de 60 dias para apresentar a prestação de contas e devolução dos recursos remanescentes, foi feita uma previsão a maior no projeto de lei em razão dos rendimentos que serão acrescidos ao saldo em conta atual.
  

A Lei nº 11.511/2012, publicada no Jornal Oficial do Município 1819 em 19 de março de 2012, autorizou a abertura de Crédito Adicional Suplementar - Superávit Financeiro no valor de R$ 74.185,15 (setenta e quatro mil, cento e oitenta e cinco reais e quinze centavos) na Fonte de Recursos 848 - Termo de Convênio nº 661/MDS/2005/SMAS.

  

Sendo assim, faz-se necessário o encaminhamento deste Projeto de Lei para a devolução da diferença entre o saldo remanescente do recurso na conta vinculada e o montante autorizado pela Lei nº 11.511/2012, através abertura de Crédito Adicional Suplementar - Lei Específica da quantia de até R$ 6.256,19 (seis mil, duzentos e cinquenta e seis reais e dezenove centavos), para que se dê prosseguimento aos trâmites de prestação de contas do Termo de Compromisso acima.

  

Objetivando auxiliar Vossas Excelências, na análise do presente Projeto de Lei, segue anexado o seguinte documento:

· Termo de Convênio nº 661/MDS/2005

· Primeiro Termo Aditivo ao Convênio nº 661/MDS/2005

· Segundo Termo Aditivo ao Convênio nº 661/MDS/2005

· Terceiro Termo Aditivo ao Convênio nº 661/MDS/2005

· Quarto Termo Aditivo ao Convênio nº 661/MDS/2005

· Ofício nº 990/2011 - GAB

· Nota de Empenho nº 047913 emitida em 30/12/2010

· Nota de Empenho nº 047914 emitida em 30/12/2010

· Nota de Empenho nº 047639 emitida em 13/12/2011

· Extrato da conta corrente 22215-1 / agência 2755-3 do Banco do Brasil

· Balancetes Financeiros por Fonte de Recurso - Sintético - de 2007 a 2012

  

Concluímos, senhores integrantes desse Egrégio Colegiado Municipal, ser plenamente justificável o mérito do Projeto, que certamente merecerá sua acolhida.

  

Assim, em face das razões arroladas, esperamos tenha a Mensagem a indispensável aprovação dessa colenda Casa de Leis.

Atenciosamente,

Gerson Moraes de Araújo
PREFEITO DO MUNICÍPIO
